
 
 

 
AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.608 - SC 

(2010/0149723-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ARGEMIRO CORREA DA SILVA - SUCESSÃO E OUTROS
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DOS EMBARGOS. 
CUMULAÇÃO COM OS JÁ FIXADOS NA EXECUÇÃO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA A CONDENAÇÃO 
NOS HONORÁRIO NÃO ESTÁ ADSTRITA AO LIMITE DE 20 % 
PREVISTO NO § 3º DO ART. 20 DO CPC.
1. Esta Corte já se pronunciou sobre o tema e adotou a orientação segundo a qual "a 
jurisprudência do STJ é no sentido de que os embargos à execução constituem ação 
autônoma e, por conseguinte, é cabível a cumulação da condenação em honorários 
advocatícios arbitrados na ação de execução e aqueles em sede dos embargos" 
(AgRg no REsp 1.148.168/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
7.6.2010).
2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado 
à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor 
fixo, segundo o já citado critério de equidade. Matéria julgada pelo regime dos 
recursos repetitivos (REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 06/04/2010). 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.608 - SC 

(2010/0149723-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ARGEMIRO CORREA DA SILVA - SUCESSÃO E OUTROS
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental manejado pela União contra decisão que negou 

provimento ao agravo de instrumento resumida da seguinte forma (fl. 144):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 557, 1º-A, DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA PELO 
COLEGIADO. AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Foram opostos embargos declaratórios, cujo mérito foi conhecido, nos termos da 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
CARACTERIZADA. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO E EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
PRECEDENTES DO STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM 
EFEITOS INFRINGENTES.

A parte ora agravante reitera as fundamentações anteriormente suscitadas, e defende a 

impossibilidade de condenação em honorários advocatícios no caso de improcedência dos 

embargos à execução, sob pena de dupla condenação, eis que já existe a fixação de honorários 

na execução fiscal. E, caso tal condenação seja mantida, pugna pela observância do limite de 

20% (vinte por cento) no somatório das versa, conforme o disposto no art. 20,§ 3º, do CPC.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.340.608 - SC 
(2010/0149723-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DOS EMBARGOS. 
CUMULAÇÃO COM OS JÁ FIXADOS NA EXECUÇÃO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA A CONDENAÇÃO 
NOS HONORÁRIO NÃO ESTÁ ADSTRITA AO LIMITE DE 20 % 
PREVISTO NO § 3º DO ART. 20 DO CPC.
1. Esta Corte já se pronunciou sobre o tema e adotou a orientação segundo a qual "a 
jurisprudência do STJ é no sentido de que os embargos à execução constituem ação 
autônoma e, por conseguinte, é cabível a cumulação da condenação em honorários 
advocatícios arbitrados na ação de execução e aqueles em sede dos embargos" 
(AgRg no REsp 1.148.168/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
7.6.2010).
2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado 
à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor 
fixo, segundo o já citado critério de equidade. Matéria julgada pelo regime dos 
recursos repetitivos (REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 06/04/2010). 
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com relação ao argumento de que não seria possível a condenação em honorários 

advocatícios em sede de embargos à execução, por já ter havido condenação na ação executória, 

esta Corte já se pronunciou sobre o tema e adotou a orientação segundo a qual "a jurisprudência 

do STJ é no sentido de que os embargos à execução constituem ação autônoma e, por 

conseguinte, é cabível a cumulação da condenação em honorários advocatícios arbitrados na 

ação de execução e aqueles em sede dos embargos" (AgRg no REsp 1.148.168/RS, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 7.6.2010).
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Ressalte-se, ainda, que quanto ao valor dos honorários, esta Corte possui entendimento 

segundo o qual, vencida a Fazenda Pública, aplica-se o disposto no art. 20, § 4º, do Código de 

Processo Civil, ou seja, devem ser fixados os honorários segundo "apreciação eqüitativa do juiz".

O dispositivo assim dispõe:

Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que 
não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa 
do juiz, atendida s as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

Ressalte-se, que tal orientação, inclusive, foi adotada por esta Corte em sede de recurso 

repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC. Confira-se o teor da ementa do recurso 

representativo da controvérsia:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DO 
DIREITO À COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS. 

ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. CRITÉRIO DE EQUIDADE. 1. Vencida a 

Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o 

valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou 

mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 2. Nas demandas de 
cunho declaratório, até por inexistir condenação pecuniária que possa servir de 
base de cálculo, os honorários devem ser fixados com referência no valor da 
causa ou em montante fixo. 3. Precedentes de ambas as Turmas de Direito 
Público e da Primeira Seção. 4. Tratando-se de ação ordinária promovida pelo 
contribuinte para obter a declaração judicial de seu direito à compensação 
tributária segundo os critérios definidos na sentença – não havendo condenação 
em valor certo, já que o procedimento deverá ser efetivado perante a autoridade 
administrativa e sob os seus cuidados –, devem ser fixados os honorários de 
acordo com a apreciação equitativa do juiz, não se impondo a adoção do valor da 
causa ou da condenação, seja porque a Fazenda Pública foi vencida, seja porque a 
demanda ostenta feição nitidamente declaratória. 5. Recurso especial não provido. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008. 
(REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
06/04/2010 - grifei). 

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2010/0149723-6 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.340.608 / SC

Números Origem:  00120401620104040000  100319045  100835483  120401620104040000  200904000312062  
91493790  91856875  91978482

PAUTA: 23/11/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARGEMIRO CORREA DA SILVA - SUCESSÃO E OUTROS
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARGEMIRO CORREA DA SILVA - SUCESSÃO E OUTROS
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária

Documento: 1023710 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2011 Página  6 de 5


